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RELATÓRIO 

 
O projeto de Lei nº 061/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Exm Sr. Gilmar de Souza Borges, que institui o regime de previdência complementar no 

âmbito do município de Fundão/ES; fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias 

e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; autoriza 

a adesão a plano de benefícios de previdência complementar; e dá outras providências. 

 

A proposição foi protocolada no dia 29/09/2021, lida na 30ª Sessão Ordinária realizada em 

15/10/2021, onde a Mesa diretora na pessoa do presidente da Câmara Municipal, Exmo Sr. 

Marseandro Agostini Lima, com base no parecer jurídico da Procuradora Valdirene Ornela da 

Silva Barros encaminhou os autos a Comissão de Justiça e Redação, a comissão de Finanças 

e Orçamentos e à Comissão de Educação, Saúde e Assistência. 

 

Em reunião ordinária realizada no dia 18/10/2021, o presidente da comissão de Justiça e 

Redação designou a relatoria do projeto ao Vereador Félix Tesch Francisco. 

 

Em reunião extraordinária da comissão de Justiça e Redação realizada no dia 21 de outubro 

de 2021, o vereador apresentou seu parecer e voto.  

 

Este é o Relatório. 
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PARECER DO RELATOR 

 

O projeto de Lei nº 061/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Exm Sr. Gilmar de Souza Borges, que institui o regime de previdência complementar no 

âmbito do Município de Fundão/ES; fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias 

e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; autoriza 

a adesão a plano de benefícios de previdência complementar; e dá outras providências. 

 

A proposição pretende autorização Legislativa para instituir o Regime de Previdência 

Complementar dos servidores municipais, na forma prevista nos §§ 14 a 16, do art. 40, da 

Constituição Federal e no § 6º, do art. 9º, da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, vejamos a mensagem de nº 037/2021: 

 

O Projeto de Lei, ora apresentado, tem por objetivo instituir o Regime de 

Previdência Complementar dos servidores municipais, na forma prevista nos 

§§ 14 a 16, do art. 40, da Constituição Federal e no § 6º, do art. 9º, da Emenda 

Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019 

 

Sob a égide do novo regime, o valor dos benefícios de aposentadoria e de 

pensão pagos no âmbito do Regime Próprio de Previdência Municipal aos 

servidores públicos titulares de cargos efetivos que ingressarem no Município, 

após o início da sua vigência, bem como aos seus dependentes, não poderá 

exceder o limite máximo dos benefícios fixados pelo Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS. 

 

Como contrapartida, ao servidor que auferir remuneração superior ao teto do 

Regime Geral, é oportunizada a adesão ao regime complementar, de modo 

que lhe seja assegurada a garantia do complemento de renda, no momento da 

passagem para a inatividade, na forma de benefício de contribuição definida, 

constituído de forma individualizada, através de contribuições paritárias com o 

Município. 
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O presente projeto prevê que a instituição do regime complementar pode se 

dar através da adesão à entidade fechada de previdência já existente ou 

mediante a criação de entidade própria para os servidores municipais. 

 

A opção foi introduzida no texto em função do reduzido lapso temporal 

disponível para a criação e funcionamento da entidade municipal e, 

considerando ainda, que o Regime Complementar do Município terá que estar 

necessariamente operando até 12 de novembro de 2021, em virtude de 

imperativo constitucional. 

 

É oportuno consignar que a Proposição não se aplica aos servidores públicos 

do Município que já se encontrem em exercício antes da constituição do 

sistema complementar, mas tão somente àqueles que vierem a ingressar no 

serviço público após a sua instituição. Tais servidores poderão, contudo, 

mediante prévia e expressa manifestação, optar pela adesão ao novo regime. 

 

Outrossim, o novo sistema não altera a situação previdenciária dos servidores 

que auferem remuneração inferior ao limite máximo dos benefícios pagos pelo 

RGPS, os quais permanecem vinculados ao Regime Próprio de Previdência do 

Município, com os direitos e garantias a eles inerentes. A este servidor que 

percebe retribuição mensal inferior ao limite estabelecido para o Regime Geral 

é, no entanto, facultada a participação na previdência complementar, embora 

sem a contrapartida patronal, vedada pela legislação. 

 

Cabe ressaltar que a presente Proposição não constitui mera opção normativa 

facultada ao Chefe do Poder Executivo, mas imposição constitucional instituída 

com a finalidade de contribuir para o incremento dos recursos necessários à 

preservação da viabilidade dos regimes de previdência dos servidores 

públicos.  

 

Neste particular, o constituinte reformista não conferiu ao gestor público 

qualquer margem de discricionariedade, a criação do regime de aposentadoria 

complementar dos servidores públicos é medida obrigatória para todos os 

Entes Federativos que possuem regimes próprios de previdência, sujeitando o 

ente federado, no caso de inobservância, às severas sanções previstas no 
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inciso XIII, do art. 167, da Constituição Federal, dentre as quais se destacam: 

(i) a vedação para transferências voluntárias de recursos pela União; (ii) a 

proibição para concessão de avais, garantias e subvenções em geral pela 

União e (iii) a suspensão de empréstimos e de financiamentos por instituições 

financeiras federais; 

 

Pode-se observar a importância conferida à iniciativa, que o constituinte 

derivado fixou prazo máximo de dois anos, contados da promulgação da 

Emenda Constitucional nº 103, de 2019, para sua efetiva implementação pelas 

unidades federadas, na forma do § 6º, do art. 9º da referida Emenda. 

 

Contando com o apoio dessa ilustre Casa Legislativa a presente iniciativa, 

colho o ensejo para solicitar, na forma do art. 39, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município de Fundão, sua apreciação, EM REGIME DE URGÊNCIA, e renovar 

meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 

 

Quanto ao regimento interno previsto nesta casa, o presente projeto não fere nenhum preceito 

legal.  

REGIMENTO INTERNO 

Art. 141. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham 

sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos 

públicos na administração direta e autarquias, ou aumento de sua 

remuneração; 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; 

Ill - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos 

equivalentes e órgãos da administração pública; 

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou concede 

auxílios, prêmios ou subvenções. 

Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas ou substitutivos 

que impliquem aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa 

exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no art. Ill,§ 2, da Lei 

Orgânica Municipal.(GRIFO NOSSO) 
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LEI ORGÂNICA 

Art. 55. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

I — a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 

II — representar o Município em juízo e fora dele; 

III — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e 

expedir os regulamentos para sua fiel execução; 

IV — vetar, nos termos desta lei, os projetos de lei aprovados pela Câmara; 

V — decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade 

ou utilidade pública, ou por interesse social; 

VI — expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 

VII — permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros, atendendo 

fins sociais e em casos de extrema necessidade; 

VIII —permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros; 

IX — prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à situação 

dos servidores; 

X — enviar à Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento anual e ao plano 

plurianual do Município e das suas autarquias; 

XI— encaminhar à Câmara, até 31 de março a prestação de contas, bem como 

os balanços do exercício findo. 

XII— encaminhar aos órgãos competentes os pianos de aplicação e as 

prestações de contas exigidas em lei; 

XIII—fazer publicar os atos oficiais: 

XIV — prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações pela mesma 

solicitada, salvo prorrogação, a seu pedido, e por prazo determinado, em face 

da complexidade ou da dificuldade de obtenção nas respectivas fontes, dos 

dados pleiteados; 

XV — superintender a arrecadação dos tributos, bem como aguarda e 

aplicação da receita, autorizando às despesas e pagamentos dentro das 

disponibilidades orçamentárias dos créditos votados pela Câmara; 

XV/— prover os serviços e obras da administração pública; 

XVII — colocar à disposição da Câmara, dentro de cinco dias de sua 

requisição, as quantias que devem ser despendidas de uma só vez e até o dia 
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vinte e oito de cada mês, os recursos correspondentes a suas dotações 

orçamentárias compreendendo os créditos suplementares e especiais; 

(...) 

Com relação aos aspectos materiais, de igual maneira nada obsta a sua tramitação, uma vez 

que não há conflito de matéria com a Carta Magna. 

 

A técnica legislativa está satisfatoriamente atendida, não possuindo qualquer vício, estando 

em perfeitas condições para tramitação regular. 

 

Quanto ao mérito, conforme bem elencado em sua mensagem, a presente Proposição não 

constitui mera opção normativa facultada ao Chefe do Poder Executivo, mas imposição 

constitucional instituída com a finalidade de contribuir para o incremento dos recursos 

necessários à preservação da viabilidade dos regimes de previdência dos servidores públicos, 

posto isto, este relator concorda com o presente projeto de lei. Vejamos o trecho previsto na 

Constituição Federal:  

 

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de 

cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do 

respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de 

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 

atuarial.  

 
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei 

de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime de previdência 

complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado 

o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o 

valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 

social, ressalvado o disposto no § 16.   

 
§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  § § 14 

e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público 

até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de 

previdência complementar.     

 

Assim, o entendimento deste relator é pela Constitucionalidade e Aprovação do Projeto de Lei 

nº 061/2021, sugerindo aos seus doutos Membros à adoção deste parecer.  
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PARECER Nº 52/2021 

 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE, 

JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA, e quanto ao mérito é pela APROVAÇÃO 

do Projeto de Lei nº 061/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, 

Sr. Gilmar de Souza Borges, que INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE FUNDÃO/ES; FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA DE 

QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; AUTORIZA A ADESÃO A PLANO 

DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, em 21 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

________________________________________PRESIDENTE 
ROMENIQUE BORGES SIMÕES 

 

 

_______________________________________SECRETÁRIO  
VILCIMAR CORREA 

 
 

 
                                 __________________________________________ MEMBRO 

FÉLIX TESCH FRANCISCO 
 

 

__________________________________________RELATOR 
FÉLIX TESCH FRANCISCO 
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